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ACÓRDÃO Nº.
SECRETARIA DA 1ª CÂMARA CÍVEL ISOLADA
REEXAME NECESSÁRIO E APELAÇÃO CÍVEL Nº. 2013.3.013049-8
COMARCA DE SANTA IZABEL-PA
SENTENCIADO/APELANTE/APELADO: ESTADO DO PARÁ
SENTENCIADO/APELADO/APELANTE: SIDNEY EMANUEL REIS CARDOSO
SENTENCIANTE: JUIZO DE DIREITO DA 1ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE
SANTA IZABEL
RELATOR: DES. LEONARDO DE NORONHA TAVARES
 

EMENTA: REEXAME NECESSÁRIO E APELAÇÕES CÍVEIS. INTERPOSIÇÃO DE
DOIS RECURSOS IDÊNTICOS CONTRA A MESMA DECISÃO - IMPOSSIBILIDADE
- APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA UNIRECORRIBILIDADE - NÃO CONHECIMENTO
DO SEGUNDO APELO. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE INCORPORAÇÃO DE
ADICIONAL DE INTERIORIZAÇÃO. RECONHECIDA A PRESCRIÇÃO DO FUNDO
DE DIREITO. APLICAÇÃO DO ART. 1º DO DECRETO Nº 20.910/32. SENTENÇA
MANTIDA. RECURSOS DESPROVIDOS. SENTENÇA MANTIDA EM REEXAME
NECESSÁRIO.
1. Interpostos dois recursos de apelação pelo Estado do Pará, contra mesma sentença, não se
conhece do segundo, pois, sua interposição resulta em ofensa ao princípio da
unirecorribilidade. Embora não previsto no  em vigor, tem-se por inerente ao sistema
processual, a prevalência do referido princípio.
2. Ultrapassado o prazo de cinco anos entre a configuração da situação administrativa e a
interposição da ação, impõe-se a decretação da prescrição quinquenal. Escorreita a decisão
que culminou com a extinção do processo com julgamento de mérito.
3. Fluido o quinquênio, sem que o servidor militar tenha exercido sua pretensão ao adicional
de interiorização, nem tendo a Administração praticada qualquer ato contrário a essa
pretensão, prescrito está o fundo de direito.
4. Recurso conhecido e desprovido.
 

Acordam os Desembargadores componentes da 1ª Câmara Cível Isolada do Egrégio
Tribunal de Justiça do Pará, à unanimidade, em conhecer do recurso, mas negar-lhe
provimento, nos termos do voto do Desembargador Relator.

 		1ª Câmara Cível Isolada do Tribunal de Justiça do Estado do Pará – 2 de maio de 2016.
Exmo. Sr. Des. Leonardo de Noronha Tavares, Exma. Sra. Desa. Gleide Pereira de Moura e
a Juíza Convocada Dra. Rosi Maria Gomes de Farias. Sessão presidida pela Exma. Sra.
Desa. Gleide Pereira de Moura.
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 LEONARDO DE NORONHA TAVARES
RELATOR

RELATÓRIO
 
O EXMO. SR. DESEMBARGADOR LEONARDO DE NORONHA TAVARES
(RELATOR):
Tratam-se de Reexame Necessário e de três Recursos de Apelação interpostos pelo
ESTADO DO PARÁ (dois) e por SIDNEY EMANUEL REIS CARDOSO (um),
inconformados com a decisão (fls. 84/89), prolatada pelo juízo da 1ª Vara Cível de Santa
Izabel, nos autos da Ação de Cobrança de Adicional c/c Pedido de Antecipação de Tutela,
movida contra o ESTADO DO PARÁ, que julgou parcialmente procedente o pedido contido
na inicial, condenando o Estado do Pará ao pagamento do adicional de interiorização ao
demandante, correspondente a 50% (cinquenta por cento) do respectivo soldo, excluídas as
parcelas já atingidas pela prescrição, bem como as que deixaram de ser devidas após a
inclusão do Município de Santa Izabel na
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região metropolitana de Belém (LC 72 de 20.04.2010), abrangendo a condenação somente o
período compreendido entre 21.06.2006 a 29.04.2010. Fixou juros de mora de 0,5%
incidentes a partir da citação (art. 1º-F da Lei nº 9.494/97) e honorários advocatícios em
15% sobre o valor da condenação.
Nas razões do recurso (fls. 92-99 e 101-108), o Estado do Pará alegou que as verbas
pleiteadas pelo Militar, autor da ação, possuem natureza eminentemente alimentar,
aplicando-se, portanto, o prazo prescricional previsto no art. 206, § 2º do Código Civil, bem
como no art. 10 do Decreto nº 20.910/32, pelo que deve ser reconhecida a prescrição bienal
e, subsidiariamente, que sejam excluídas as parcelas atingidas pela prescrição quinquenal.
Invocou que já era concedida gratificação de Localidade Especial ao Militar, não havendo
base para requerer o recebimento do adicional de interiorização, pois ensejaria vantagem
cumulativa, uma vez que ambas as parcelas possuem o mesmo fundamento. Requereu a
redução do valor dos honorários advocatícios fixados na sentença, de forma a não onerar em
demasia o ente público. Arguiu ser incabível a aplicação de juros e correção monetária, em
virtude do principal ser indevido e que a correção monetária somente poderia incidir a partir
da data em que for fixado o valor da condenação.
Em suas razões, às fls. 110-118, o autor alega fazer jus a receber o adicional de
interiorização pleiteado, tendo em vista a existência de lei específica a ser aplicada aos
militares, Lei 5.652/91 e por se tratar de prestação de trato sucessivo. Pontua que não há
fundamentação processual para acolher a prescrição dos valores anteriores ao ano de 2006,
tendo como base a súmula 443 do STF e no art. 4º do Decreto nº 20.910/32. Ressalta que o
prazo prescricional só começa a fluir a partir da negativa ao reconhecimento do direito pelo
ente administrativo. Argumenta que a Lei 5.652/91 não faz referência à existência de Região
Metropolitana, mas considera o espaço territorial do Estado em duas categorias, sendo elas a
capital e o interior.
Ao final, requereu o provimento do recurso com a reforma da sentença recorrida.
O autor Sidney Emanuel Reis Cardoso apresentou contrarrazões às fls. 123-128 e o Estado
do Pará às fls. 130-141.
É o relatório.
Determinei a inclusão em pauta de julgamento.
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EMENTA: REEXAME NECESSÁRIO E APELAÇÕES CÍVEIS. INTERPOSIÇÃO DE
DOIS RECURSOS IDÊNTICOS CONTRA A MESMA DECISÃO - IMPOSSIBILIDADE
- APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA UNIRECORRIBILIDADE - NÃO CONHECIMENTO
DO SEGUNDO APELO. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE INCORPORAÇÃO DE
ADICIONAL DE INTERIORIZAÇÃO. RECONHECIDA A PRESCRIÇÃO DO FUNDO
DE DIREITO. APLICAÇÃO DO ART. 1º DO DECRETO Nº 20.910/32. SENTENÇA
MANTIDA. RECURSOS DESPROVIDOS. SENTENÇA MANTIDA EM REEXAME
NECESSÁRIO.
1. Interpostos dois recursos de apelação pelo Estado do Pará, contra mesma sentença, não se
conhece do segundo, pois, sua interposição resulta em ofensa ao princípio da
unirecorribilidade. Embora não previsto no  em vigor, tem-se por inerente ao sistema
processual, a prevalência do referido princípio.
2. Ultrapassado o prazo de cinco anos entre a configuração da situação administrativa e a
interposição da ação, impõe-se a decretação da prescrição quinquenal. Escorreita a decisão
que culminou com a extinção do processo com julgamento de mérito.
3. Fluido o quinquênio, sem que o servidor militar tenha exercido sua pretensão ao adicional
de interiorização, nem tendo a Administração praticada qualquer ato contrário a essa
pretensão, prescrito está o fundo de direito.
4. Recurso conhecido e desprovido.
 

VOTO

 
		O EXMO. SR. DESEMBARGADOR LEONARDO DE NORONHA TAVARES:
(RELATOR):

Inicialmente, registro que, apesar de o MM. Juiz "a quo" ter recebido o segundo recurso
interposto pelo Estado do Pará (folhas 101-108), igualmente interposto pelo requerido, tenho
que o mesmo não comporta o almejado conhecimento, por ferir de morte o elementar
princípio da unirecorribilidade, sendo de rigor impossível dois recursos, pela mesma parte,
contra o mesmo julgado, desse modo do mesmo não conheço.
Presentes os pressupostos de admissibilidade, CONHEÇO DOS DEMAIS RECURSOS DE
APELAÇÃO interpostos pelas partes e passo a analisá-los em conjunto, em virtude da
conectividade de parte da matéria ventilada nos recursos.
Conforme relatado, pretende o apelante obter o reconhecimento do seu direito ao
recebimento e incorporação do Adicional de Interiorização a que fazem jus os policiais
militares que exercem atividades nas cidades que compõem o interior do Estado, previsto na
Lei 5.652/91.
Inicialmente, cumpre afastar a alegação contida no recurso do Estado sobre a aplicação do
prazo prescricional, uma vez que não pairam dúvidas quanto à aplicação do prazo
quinquenal, em se tratando de Fazenda Pública, porquanto, aplica-se, à hipótese, as regras
contidas no Decreto n.º 20.910,
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de 06 de janeiro de 1932.
A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que o prazo prescricional das verbas
alimentares decorrentes da relação de direito público é de 05 (cinco) anos. Vejamos:
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. PRESCRIÇÃO
QUINQUENAL.
1. Na hipótese em que se discute o direito de servidor à verba alimentar decorrente da
relação de direito público, a prescrição é a quinquenal estabelecida no art. 1º do Decreto
20.910/32. A prescrição bienal do art. 206, § 2º, do CC de 2002 não se aplica ao caso, uma
vez que o conceito jurídico de prestação alimentar nele disposto não se confunde com o de
verbas remuneratórias de natureza alimentar. O Código Civil de 2002 faz referência às
prestações alimentares de natureza civil e privada, incompatíveis com as percebidas em
vínculo de Direito Público. Precedentes.
2. O argumento de que deve ser aplicado o prazo de prescrição trienal fixado no art. 206, §
3º, V, do CC/02 não foi suscitado nas razões do recurso especial. Inviável, em agravo
regimental, inovar a lide, invocando questão até então não suscitada.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 231.633/AP, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA,
julgado em 23/10/2012, DJe 06/11/2012).

Em relação ao direito do requerente à percepção do adicional de interiorização, seu
fundamento reside no art. 48, inciso IV, da Constituição Estadual do Pará nos seguintes
termos:
Art. 48. Aplica-se aos militares o disposto no art. 7°, VIII, XII, XVII, XVIII, XIX e XXV e
no art. 37, incisos XI, XIII, XIV e XV, da Constituição Federal, além de outros direitos
previstos em lei, que visem à melhoria de sua condição social e os seguintes:
(...)
IV- adicional de interiorização, na forma da lei.
(...).

A Lei Estadual nº 5.652/91 regulamenta a vantagem da seguinte forma:
Art. 1°. Fica criado o adicional de Interiorização devido aos Servidores Militares Estaduais
que prestem serviço nas Unidades, Sub-Unidades, Guarnições e Destacamento Policiais
Militares sediados no interior do Estado do Pará, no valor de 50% (cinquenta por cento) do
respectivo soldo.

Art. 2°. O adicional de que trata o artigo anterior será incorporado na proporção de 10%
(dez por cento) por ano de exercício, consecutivo ou não, a todos os Servidores Militares
Estaduais que servirem no interior do Estado, até o limite máximo de 100% (cem por cento).

Art. 3° - O benefício instituído na presente Lei, para efeito de sua aplicação, terá como fator
referencial, o valor do soldo do Servidor Militar Estadual e será considerado vantagem
incorporável quando da passagem do policial militar para a inatividade.
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Art. 4°. A concessão do adicional previsto no artigo 1° desta Lei, será feita automaticamente
pelos Órgãos Competentes das Instituições Militares do Estado quando da classificação do
Policial Militar na Unidade do Interior.

Art. 5°. A concessão da vantagem prevista no artigo 2° desta Lei, será condicionada ao
requerimento do militar a ser beneficiado, após sua transferência para a capital ou quando de
passagem para a inatividade.

Mediante a exegese da legislação acima colacionada, verifica-se que o militar que presta
serviço no interior do Estado do Pará tem direito ao adicional de interiorização na proporção
de até de 50% (cinquenta por cento), do respectivo soldo.
Por outro lado, no que se refere à gratificação de localidade especial, é prevista no art. 26, da
Lei Estadual nº 4.491/73:

Art. 26. A gratificação de localidade especial é devida ao policial militar que servir em
regiões inóspitas, seja pelas condições precárias de vida, seja pela insalubridade.

Portanto, é evidente que os fatos geradores das vantagens acima referidas não se confundem,
podendo, inclusive, serem recebidas cumulativamente.
Com efeito, o adicional de interiorização tem como fato gerador a prestação de serviço no
interior do Estado, neste conceito englobada qualquer localidade fora da região
metropolitana de Belém, enquanto que a gratificação de localidade especial tem como fato
gerador o desempenho da função em regiões inóspitas, insalubres ou nas quais haja precárias
condições de vida.
O entendimento exposto vem sendo acolhido neste Tribunal, conforme os julgados a seguir:
MANDADO DE SEGURANÇA. ADICIONAL DE INTERIORIZAÇÃO LEI ESTADUAL
Nº. 5.652/91. PREJUDICIAL DE DECADÊNCIA E PRESCRIÇÃO DE FUNDO DE
DIREITO. INOCORRÊNCIA. DIREITO LÍQUIDO E CERTO DE INCORPORAÇÃO DO
ADICIONAL.
1. - Tratando-se de ato omissivo em que o direito do servidor não foi expressamente negado
pela Administração, não há falar em prescrição do próprio fundo de direito. Incidência da
Súmula 85/STJ.
2. - Em se tratando de relação de trato sucessivo, cujo marco inicial para Impetração do
mandamus se renova continuamente, não se opera a decadência disposta no art. 18 da lei
1.533/51.
3. - Gratificação e adicional são vantagens distintas, com finalidades diversas e concedidas
por motivos diferentes.
4. - Direito líquido e certo à incorporação do adicional de interiorização no percentual de
10% (dez por cento) por ano de exercício até o limite máximo de 100%, nos termos do art.
2º da Lei Estadual nº. 5.652/91. 5 - Segurança concedida.
(TJ-PA, Câmaras Cíveis Reunidas, Mandado de Segurança nº. 2008.3.011744, Rel. Desa.
Célia Regina de Lima Pinheiro, publicado no DJ em 08/06/2009).

Portanto, não há que se falar em pedidos incompatíveis, já que são
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vantagens distintas, com pressupostos de percepção absolutamente diferentes, não assistindo
razão ao apelo do ente Estatal.
Em relação ao valor fixado a título de honorários advocatícios, verifica-se correta a
fundamentação utilizada pelo magistrado, art. 20, § 4° do CPC, uma vez que a Fazenda
Pública foi vencida na causa e o arbitramento dos honorários depende da apreciação
equitativa do juiz, o que foi devidamente justificado na sentença.
Assim, entendo que o valor fixado não se mostra excessivo ao Estado do Pará e remunera o
profissional de forma justa pelo seu trabalho indispensável à Administração da Justiça.
Portanto não assiste razão ao apelo do ente estatal já que o percentual fixado encontra-se em
consonância com o disposto no art. 20, § 3° do CPC, não merecendo ser reduzido.
Nesse sentido o entendimento do Superior Tribunal de Justiça:
AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL.  HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS. VENCIDA A FAZENDA PÚBLICA. FIXAÇÃO DO QUANTUM.
SÚMULA Nº 7/STJ. 1. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça firmou já
entendimento de que, nas ações condenatórias em que a Fazenda Pública restar vencida, a
fixação dos honorários não está adstrita aos limites percentuais de 10% e 20%, podendo ser
adotado como base de cálculo o valor dado à causa ou à condenação, nos termos do artigo
20, parágrafo 4º, do Código de Processo Civil. 2. É incabível, em sede especial, reexaminar
a justiça do valor fixado a título de honorários, já que o exame das circunstâncias insertas
nas alíneas do parágrafo 3º do artigo 20 do Código de Processo Civil implica,
necessariamente, incursão no acervo fáctico-probatório dos autos, atraindo a incidência do
enunciado nº 7 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça. 3. "Não se tem, na espécie, a
errônea valoração da prova, pois esta pressupõe apenas contrariedade a um princípio ou a
uma regra jurídica no campo probatório, que não é o caso sub judice, no qual se pretende, na
realidade, que se colha das provas produzidas nova conclusão, incabível na via eleita
incidindo, pois, a Súmula n. 7/STJ." (AgRgAg nº 960.848/SP, Relator Ministro Aldir
Passarinho Júnior, in DJe 28/10/2008). 4. Agravo regimental improvido..
(STJ - AgRg no REsp: 844572 DF 2006/0100509-7, Relator: Ministro HAMILTON
CARVALHIDO, Data de Julgamento: 05/11/2009, T1 - PRIMEIRA TURMA, Data de
Publicação: DJe 18/11/2009).

Destaco que, na lição de Nelson Nery Junior, o critério de equidade deve ter em conta o
justo, não vinculado à legalidade (Princípios do processo na Constituição Federal, 8ª edição,
2004).
Quanto à correção monetária, o entendimento firmado é de que esta passa a incidir a partir
da data do evento danoso, conforme jurisprudência deste Tribunal:
APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO ORDINÁRIA PARA CONCESSÃO DO ADICIONAL DE
INTERIORIZAÇÃO. POLICIAL MILITAR. AFASTADA A PREJUDICIAL DE MÉRITO
DE PRESCRIÇÃO. NÃO SE APLICA A PRESCRIÇÃO BIENAL DO ART. ,  DO .
G R A T I F I C A Ç Ã O  D E  L O C A L I D A D E  E S P E C I A L  E  A D I C I O N A L  D E
INTERIORIZAÇÃO. NATUREZA JURÍDICA DIVERSA. SERVIDOR EXERCENDO
ATIVIDADE NO INTERIOR DO ESTADO TEM DIREITO AO ADICIONAL DE
INTERIORIZAÇÃO PREVISTO NO ART. 48, INCISO IV, DA CONSTITUIÇÃO
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ESTADUAL DO PARA E NO ART. 1º DA LEI ESTADUAL Nº 5.652/91. EM
REEXAME DE SENTENÇA, ALTERADA A SENTENÇA. SUPRIMIDA A
CONDENAÇÃO DO ENTE ESTATAL AO PAGAMENTO DE HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS ANTE A SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. MARCO INICIAL PARA A
INCIDÊNCIA DOS JUROS É A PARTIR DA CITAÇÃO. CORREÇÃO MONETÁRIA
DEVE SER CALCULADA COM BASE NO IPCA, DESDE O EVENTO LESIVO. (TJ-PA
- Apelação/ Reexame Necessário: REEX 201330017563 PA, Rel. Leonardo de Noronha
Tavares, 1ª Câmara Cível Isolada, julgado em 01.09.14, Dje 09.09.14).

Em relação ao argumento do requerente de que o período laborado em Santa Izabel deveria
ser considerado, não há como ser atendida tal pretensão de forma integral, uma vez que
pertence à região metropolitana de Belém, não podendo ser considerado como interior,
conforme se extrai das seguintes normas:

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem,
observados os princípios desta Constituição.
(...)
§ 3º - Os Estados poderão, mediante lei complementar, instituir regiões metropolitanas,
aglomerações urbanas e microrregiões, constituídas por agrupamentos de municípios
limítrofes, para integrar a organização, o planejamento e a execução de funções públicas de
interesse comum.

Desta feita, a Lei Complementar Estadual n.º 027/95, institui a Região Metropolitana de
Belém, identificando os municípios que a constituem:
Art. 1º - Fica criada, consoante o disposto no art. 50, § 2º, da Constituição Estadual, a
Região Metropolitana de Belém, constituída pelos Municípios de:
I - Belém;
II - Ananindeua;
III - Marituba;
IV - Benevides;
V - Santa Bárbara (dispositivo foi vetado pelo Governador do Estado a quando da sanção do
projeto de lei. A Assembleia Legislativa derrubou o veto, promulgando a legislação,
mantendo, assim, a redação original, incluindo o município de Santa Bárbara na Região
Metropolitana de Belém. Promulgação publicada no DOE n° 28.370, de 27/12/96, pág. 2 do
1° Caderno);
VI Santa Izabel do Pará (inciso introduzido a esta Lei Complementar através da Lei
Complementar nº 072, de 20 de abril de 2010, publicada no DOE Nº 31.656, de 30/04/2010,
promulgada pela Assembleia Legislativa do Estado do Pará que derrubou o Veto
Governamental);
VII - (VETADO);
VIII - (VETADO);
IX - (VETADO);
VII Castanhal (inciso introduzido a esta Lei Complementar, através da Lei Complementar nº
076, de 28 de dezembro de 2011, publicada no DOE Nº 32.066, de 29/12/2011).
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Poder Judiciário
Tribunal de Justiça do Estado do Pará
BELÉM
SECRETARIA 1ª CÂMARA CÍVEL ISOLADA

00016350720118140049

20160177958782
ACÓRDÃO - DOC: 20160177958782 Nº 159061

Nesse sentido cito jurisprudência deste Tribunal:

EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL. ADICIONAL DE INTERIORIZAÇÃO. MILITAR
LOTADO EM ANANINDEUA E OUTEIRO. MUNICÍPIOS INTEGRAM REGIÃO
METROPOLITANA DE BELÉM. RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO.
1	O adicional de interiorização tem finalidade de conceder vantagem pecuniária aos militares
que encontram-se lotados no interior do Estado, sem demandar qualquer outro requisito que
não este. Ocorre que Ananindeua e Outeiro, no entanto, pertencem à região metropolitana de
Belém, não podendo ser considerado interior
2	Dessa forma, entendo que o Juízo de piso laborou corretamente ao indeferir o pedido de
concessão e incorporação do adicional de interiorização ao militar lotado em Ananindeua e
Outeiro, pois este é inclusive entendimento sedimentado neste Tribunal de Justiça conforme
se extrai da seguinte decisão:
Recursos conhecido e improvido.
(TJPA. Acórdão n° 128.171. Rel. Des. José Maria Teixeira do Rosário. DJE 19/12/2013).

Ante o exposto, conheço das apelações cíveis, porém nego provimento a ambas, mantendo
incólume a sentença combatida. No que diz respeito ao reexame necessário, conheço-o e
confirmo a sentença em sua integralidade.
		É o meu voto.

Belém (Pa), 2 de maio de 2016. 

LEONARDO DE NORONHA TAVARES
RELATOR
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